










Perde-se no longínquo dos tempos pré-históricos, a tradição de trabalhar o estanho entre nós. 
Qualquer pessoa, por menos versada que seja, em temas arqueológicos sabe da grande im­

portância que, para as primeiras civilizações mediterrâneas, assumiu o estanho extraído no noroeste 
peninsular, a ponto de certos autores, quererem hoje localizar nestas costas atlânticas, as decan­
tadas e lendárias Cassitérides. 

Não é porém, objecto desta minha nota, entrar na controvérsia, quiçá referir o emprêgo do 
estanho no fabrico de objectos de uso corrente em tempos tão recuados. 

São mais comesinhos os intentos que no momento me animam, circunscrevem-se ao âmbito 
restrito de chamar a atenção dos estudiosos de questões da nossa toreutica, para a importância que 
em séculos próximos passados, teve em Portugal o fabrico de baixela de estanho. 

Estranhável é que este tão. interessante ramo das artes metalo-decorativas não tivesse até 
agora prendido a atenção dos críticos. 

Até há relativo pouco tempo a existência de numerosos exemplares, fabricados em diferen­
tes épocas, e farto manancial de documentos dispersos pelos arquivos públioos e particulares, con­
vidava e facilitava a tarefa. 

Hoje se existe íntegra a documentação, informando, melhor ou pior, das safras desta curiosa 
artesânia escasseiam os objectos, derreteram-se mercê do alto preço atingido ultimamente pelo 
estanho metal. Com a forçada diminuição de exemplares, raros se vão tornando os ensejos de 
conhecermos na devida extensão, um importantíssimo sector da actividade - o maior número pos­
sível das marcas e punções que os picheleiros e as autoridades locais - as Câmaras - empre­
garam a fim de ser garantida a qualidade da liga estanífera, o que quer dizer, o valor rial do 
artefacto, pois cada peça de per-si obedecia a um canon de medidas e a um peso pré-determinado. 

Como os documentos abundam e não querendo estender em demasia esta breve nota, 
tentarei em sucintas palavras esquissar uma panorâmica de que foi entre nós a actividade deste 
míster. 

Se minguada é a legislação mineira promulgada nos primórdios da nacionalidade (l), visando 
especialmente a cobrança de impostos ou estabelecimento de novas licenças, todavia, desta escassa 
documentação, verificamos um certo interesse na busca e exploração de minérios de estanho, para 
o que foram concedidos privilégios vários. 

(1) Manuel Rodrigues Júnior - A indústria mineira em Portugal. Coimbra 1921. 5 



Com D. Dinis assistimos ao fomento, ao alargar do âmbito de tais empreendimentos. O mo­
narca, não só intensificou a lavra por sua conta, mas não contente com isso, fez numerosas con­
cessões para a extracção de estanho, ouro, prata, chumbo e outros minerais (2). 

Os Reis subsequentes, parece que tudo fizeram para decrescer a actividade extractiva, em 
especial no govêmo de D. Duarte que ao promulgar a nossa primeira lei de minas (3) curava 
sàmente de aumentar os impostos, em resultado do que desapareceu, quase por completo, a bené­
fica lavra particular, a ponto de apenas convir a colheita de minérios de elevado teor (4). 

Com D. João II renasce a actividade dos particulares, uma vez que a lavra de minas tinha sido 
isenta de qualquer imposto . 

Nos tempos do venturoso D. Manuel,- a-pesar-de reproduzir nas suas Ordenações a lei 
de D. Duarte, - promulga possivelmente a instâncias do seu Feitor-mor-das-minas. - o culto 
e mui esclarecido Aires do Quintal, - o benéfico Regimento das Minas (5), o que, talvez devido 
à amplitude do movimento renacentista (6) fez com que se desenvolvessem os trabalhos mineiros. 

Esboçada mui prestes a protecção legal dispensada aos produtores de estanho, resta referir 
mais alguns factos ligados à fabricação da baixela de estanho em Portugal. 

D. Sebastião, ao contrário do sucedido durante o reinado de seu pai, alguma protecção 
dispensou à extração dos estanhos e assim, pela lei de 1557 concedia privilégios a lavras parti­
culares, consentia dentro do país o comércio livre dos minérios, além da atribuir prémius pecuniá­
rios aos descobridores de novas jazidas. 

Qualquer estudo que queiramos fazer da toreutica do estanho em Portugal, tem sempre 
de considerar o desenvolvimento desta arte industrial, intimamente ligado ao maior ou menor 
desenvolvimento da extracção do estanho nas regiões do norte do país. 

Do exame do espólio que nos resta, radicou-se-me a impressão de que se muita louça de 
estanho nós recebemos de Inglaterra e da Flandres em troca de minério ou de metal que para 
aquelas regiões mandávamos, muita outra também se fabricou em Portugal especialmente em 
Lisboa, Pôrto, Braga, terras de Miranda e muito provàvelmente em Vizeu, o centro da maior 
produção de estanho no nosso país. 

Em 1566, o mesmo monarca estando . .. 
informado que sendo o estanho que ha em me os Regnos e senhorios, fino, os Picheleiros 

que o lavrão, o falsificão metendo-lhe mais chü.bo do que o necessario na fundição pelo q~te não 
fazem as obras da ley que deve ser, e que assi mesma não mettem nas peças que do dito estanho 

fazem a quantidade que se requer e a cada hu he necessario, pelo que as taes obras são moles, 
fracas e de pouca dura e outrossi que alguas pessoas não sendo picheleiros nem officiais do dito 
ofticio comprão peças de estanho para as revender pellas aldeas e lugares hermos a lauradores 

e pessoas que não entendem e os enganão assi na qualidade do estanho por ser ligado cõ mto 

chumbo, como no peso e preço das obras que lhes vendem e trocão . 
Diz el-rei serem múltiplas as queixas, de toda a parte recebidas, pelo que para acabar com 

o grande engano e prejuízo mandou fazer novo regimento dos picheleiros, de maneira que seíão 

(2) Fr-. Frnnósco Brandão - lVIonaxchia Looita;na, parte v e VI, Lisboa 1650-1672. ApM"ece aqui nume­
roso informe àcêrca do fomento e 1ncIIemeruto, que a lavre mineira tomou entre nós, naqueles tempos. 

(3) Oroenações Afonsinas Liv. II. 
(4) J . CarringtO'l1 da Costa: Do conhecimento geológico de Poatugal Continemltal, Anais da Fac. de 

Ciências do Pôrto vo1. XXV!, 1941. 
(5) Alvará régio de 3 de Junho de 1516 . 
(6) A. A. de Oliveira Machado e Costa - Os mineralogistas prec'UlIsores: Anuário Boletim do Instituto 

6 Industria! de Lisboa - Lisboa 1922. 



obrigados a lavrar o estanho e obras que delle fezerem da ley e ... os que ouverem de vender e 
trocar, o fação per peso e pelos preços adiante declarados. 

Determinava que se os objectos eram de estanho fino, também chamado de verga, brando e 
mole por não levar qualquer percentagem de chumbo, tinham obrigatàriamente de levar algua 
mestura para ser rijo e duravel. Podiam adicionar a cada arroba de estanho hu arratel e) de 
cobre a que chamão mirralha (8) e hua quarta (9) de altimgrassa (10). Depois de fabricados os 
objectos, não podiam ser vendidos por mais de 60 réis cada arratel do seu pêso. 

Noutras obras de bôca larga q se soldão a palhão (11), tais como: bacias, escudellas, por­
calanas, castiçaês, jarros de todas as feições e albarradas, calices, patenas, culheres, Zancarão a 
oito arrateis de estanho fino hu arratel de chumbo soomente . 

Nos pichéis, saleiros, vinagreiras, galhetas, vazas, barris e todas as mais obras de bojo 
largo e boca estreita, lançarão a quatro arratees de estanho fino hu arratel de chumbo soomente. 

Ficava por este novo regimento proibida a fabricação de peças com outra liga e ley sob 
pena de rigoroso castigo - multa e prisão simultânea - em que além do pagamento de vinte 
cruzados era degradado hii anno para hu dos lugares de africa, se reincidia era dobrada a pena 
e pola terceira vez perdera toda sua fazenda e ira degradado pera as galles por trez annos; penas 
igualmente atribuídas àquelas pessoas encontradas algures a mercadejar artefactos defeituosos. 

Para melhor se conjurarem as fraudes determinava o legislador í'j em tudas as cidades e 
villas de meus reynos na arca da Gamara de cada hua dellas aja tres amostras e padrões de 
estanho - ss - hua de estanho fino de verga soomente que leva altimgrassa e mirralha, e outra 
da ley q he oito de estanho e hu chumbo cõ a marca de Lisboa ou do Porto as outras tres amos­
tras e ensaes terão as pessoas que forem juizes do dito officio em cada hu anno. 

Idênticos padrões deviam ser pertença dos vários mestres para não alegarem desconheci­
mento no afinar das suas ligas . Estas amostras deviam ser marcadas obrigatàriamente com o 
punção da Câmara respectiva. 

Para a todo o tempo poderem ser reconhecidas as variadas peças, sabendo-se sem qualquer 
espécie de dúvida quem tinha sido o artífice que as tinha fabricado, estabelecia-se também o re­
gisto obrigatório de marcas. Para bem se localizarem os centros de fabrico ou moradas dos mestres, 
era obrigatório a marcação conjunta da marca oficinal, da do Concelho em que o oficial morava 
e a do Juiz do ofício que a havia de garantir. 

Eis o texto: ey por bem e mando í'j cada hu dos ditos Picheleiros tenha marca de seu nome 
a í'jl em sua vida não podera mudar cõ letras bem abertas que se possão bem ler em cada hua das 
Gamaras dos lugares donde a dita obra se ouuer de marcar aja mttra marca cõ o nome ou devisa 
dellas, assi mesmo os juizes do officio ou pessoas í'j pera exame e marcação das obras do dito 
estanho forem deputados poerão sua marca da mesma mama com que tambem marquem as peçaS 
e em cada peça í'j fizer poera a dita sua marca no lugar adiante declarado, e sendo Picheleiro 
seraa a propria de seu officio . .. As quaes marcas se poerão na arca do concelho a bem recado . . . 
e se fara assento no livro da Gamara disso declarado cada hua das marcas, o qual assento seraa 

assinado palas partes. 

(7) Equivalia a desasseis onças QIU a 459 grs. 
(8) O mesmo que limalha. 
(9) Equivale aproximadamente a 115 g;rs. 
(l0) De altincar, fua:J.dente sal~ usado para plllrifkarr e separ<l!l" os metais da ganga. 
(11) Palhão - solda em que entra certa dose de prata. 7 



A última parte desta transcrição, longa talvez mas necessana, mostra ter saído revigorado 
o benéfico costume de registar as marcas pessoais dos mesteirais, e generalizado tal processo a 
todo o país. 

Todo o ofício tinha o seu Juiz ou Juizes se eram numerosos os seus arregimentados. A estes 
cumpria representar os vários mesteres em Câmara ou em Côrtes e tinha também a espinhosa 
missão de zelar pelo perfeito cumprimento do seu estatuto. 

Eleito o Juiz ou Juizes do ofício e depois de ajuramentados estes Homes de boas conscien­
cias q sirvirão o officio como comuem logo tomavam posse da marca da Cidade ou Vila de maneira 
a com ela poderem garantir as peças fabricadas pelos colegas. 

Relativamente aos picheleiros procediam da forma que segue: 
.0 official que tal obra fizer poera nella sua marca a ql vista por os ditos juizes e feito o 

ensaes nella e cotejada cõ os padrões acima ditos, e achando serem conformes a elles e q a obra he 
legitima e verdadeira a marcarão pondo a marca da cidade 02t villa em cada peça no meo e a do 
Juiz do officio q fique sempre a mão dl:reita e a do official que a fez a mão esquerda estando todas 

tres em regra direita, e isto para se saber em todo o 

tempo q official lavrou a tal peça e o lugar onde se fez 
e o Juiz que a marcou. Se coincidia ter o 
Juiz de marcar peças de fa- brico próprio e não existia 
outro Juiz [la Concelho, colocava a marca da cidade 
no meio das suas duas mar- cas impressas todas linear-
mente significando uma o trabalho oficinal e a outra 
a garantia da suprema ma- gistratura do mester. 

Quando no concelho não existia senão um único 
picheleiro era encarregado de proceder ao constraste 
qualquer ourives local. Na falta dêste ou pessoa q~te as 
saiba marcar seraa dado jtt- ramento a elle em Camara 
para que be e verdadeira- mete use seu ofticio. 

Eram como já refe- rimos, pesadas .as penas, pe-
cuniárias e corporais, para Marca de fabricante os que na mira de maior 

e~islente no interior dum pichei 
lucro, procurassem iludir a pertencente ao c."" Rebelo de Carvalho lei. Para evitar a fabricação 
dolosa, as oficinas serião a miúde visitadas pelos juízes 
do ofício a ver as obras se são da sobredita ley, e achando ij as obras de estanho que algu Piche­
leiro fizer não são da ley dos padrões inteiramete, mas que lhe falte ate hit grão, ou que :;endo 
da ley não meteo o peso em cada hua ... por a primeira vez as quebrarão ... e tornarão a entregar 
aa parte o dito estanho . 

Como acabamos de ler era consagrado neste diploma o «contraste» das obras de estanho 
tal qual o era com as pratas ou outros artefactos de ourivesaria. 

Não é porém nova esta forma de garantir o valor venal dos objectos fabricados com metais 
considerados preciosos. 

Já no século XV, para não remontar-mos muito, a tal se procedia noutras terras como por 
exemplo, no pôrto. 

Das actas das coevas vereações portuenses, muito especialmente da de 1 de Julho de 1475, 
parece depreender-se que os mesteirais eram obrigados a registar as suas marcas (12): E sendo 

8 
(12) António Cruz - Os mesteres do Pôrto no século xv ln Boletim Cultural da Câma.m Municipal do 

Pôrto voI. II fas . I, DIOta da pág. 35 - PÔTtO 1940 . 
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assy juntos vierom a falar acerqua dos oficiais dos mesteres que pera teerem as marquas de seos 
mesteres e Isso mesmo os que por partedos ditos mesteres a Rolaçom hom e vyr como já foi 
ordenado os annos passados (13). 

Anos passados volta a haver referência aos picheleiros do Porto; na vereação de 2 de Agôsto 
de 1497 ('4) muitos oficiais deste mester prestaram juramento ao pretender a Câmara saber se 
estaV<lJ na posse deles a marca do ofício. 

Neste tempo também as vereações municipais de per si ou pelos seus almotacés, preveniam 
as fraudes nas ligas de estanho, aplicando pesadas multas aos contraventores das determinações 
legais. Assim e como por exemplo refiro que, a erlilidarle portuense multava os mesteres do ofício 
de pichelaria por causa de dificiências na liga de estanho. 

Deixando os tempos do quatrocento e voltando a referir casos tratados na nova legislação 
quinhentista, sabemos proibir-se também a compra de louça de estanho para tomar a revender. 
Só os mestres de oficina o podiam fazer, de per si ou por intermédio dos seus oficiais e obreiros 
que de seu mando acorressem às feiras, onde lhes aprouver por os sobre ditos levando certidão feita 
pelo escrivão da camara onde for morado1' de como a obra he s~ta e elle he mestre della, ou q a 
vende he seu obreiro. 

Algumas das peças até então fabricadas não obedeciam a proporções de absoluto agrado 
e quanto à sua durabilidade muito deixavam a desejar o que com certeza levou a determinar: 

- E para que as obras do dito estanho seião proporcionadas e de mais dura ey por bem 
que os Picheleiros no lavrar dellas tenhão a maneira seguinte: 

- Ao bacio de estanho q se chama de Pinha grande lhe lançarão cinco arrateis de estanho 
e teraa de largura tres quartas partes de hu covado de medir pano (15): 

- Ao de mea Pinha se lançarão tres arrateis e hua qHarta de estanho e teraa de largura 

meo cavado e mea oitava de covado: 
- Aos bacios de agoa as mãos sem Pinha gl'ande lançarão cinco arrateis de estanho e tera 

de lagura meo cavado e hua oitava: 
- Aos meãos da mesma sorte lançarão tres arratees e meo de estanho e de largura meo 

covado e mea oitava: 
- Ao bacio de cozinha da mesma forma lançarão dous arrateis e tres quartas e terão de 

largura meo covado: 
_ Ao bacio de forma q chamão de mea cozinha lançarão dous arratees e teraa de largura 

datas sesmas (16) e mea de cavado: 
_ Ao de forma de arratel e meo brunhido lançarão hu arratel e tres quartas e teraa de 

largura duas sesmas e mea: 
_ Ao bacio frandisco (17) grande lançarão arratel e meo e tera de largura tres oitavas do 

covado: 
_ Ao mais pequeno da mesma sorte lançarão hu arratel e quarta e tera de largura duas 

sesmas: 
_ Ao trincho (18) pequeno lançarão hu arratel e duas onças e teraa de largura duas sesmas, 

menos meo dedo: 

(13) Li,v. 4.0 de vereações fI.3. 
(14) Liv. 6,0 de vereação fi. 222-v. 
(15) Covado equivale a 3 palmos 0'Il 66 cms. 
(16) Sesma - a sexta parte. 
(17) De Flandres. 
(18) Prato onde se trincha o comer. 9 



_ As escudelas de bordas largas lançarão hu arratel e quarta e tera de largura duas sesmas: 
31 - As escudelas de orelhas de peso teraa hu arratel, salseiras (19) ordinarias de peso 

terão tres quartas de estanho: 
32 - Salseira por pequena q seia não teraa menos de meo arratel de estanho de peso: 
33 - A jarros grandes cõ suas asas e bicos lançarão dous arratees de peso pelo menos: 
34 - Aos menores da mesma feição lançarão de peso arratel e meo: 
35 - Todas estas obras acima declaradas se farão do estanho da ley de oito arrateis de 

estanho e hu de chumbo: 
Para diversos trabalhos ficava ao livre arbítrio do Juiz q as ditas obras ouverem de visitar 

e marcar o determinar qual o peso mínimo que tais trabalhos teriam, porq se lhes não pode dar 
regra certa, dado a natureza especialíssima dos objectos. Ficavam insertos nesta determinação : 
os calices, coroas, imagês, taças, barris e outras que se mandão fazer de qualquer feição e forma. 

Se a moda modificasse os formatos ou mãdãdoas alguem fazer de outra manr segundo a 
mais grandura de q for se lhe meteraa a mais quantidade de estanho q for necessaria para que as 
peças que se levrarem daquela feição tenhão cõmumente quantidade de estanho para que seião 
bem proporcionadas e de mais dura: 

Podiam ser fabricadas em estanho de mais baixa lei - S5 - de quatro arrateis de estanho 
e hum de chumbo as peças seguintes: 

39 - Pichel redondo de duas canadas cõ suas goarnições da ley dos corpos das ditas obras 
teraa de peso quatro arratees e meo de estanho: 

40 - E o de hua canada e mea cõ a mesma goarnição teraa quatro arratees de peso: 
41 - E o de cinco quartilhos teraa de peso tres arratees e meo: 
42 - E o de hua canada teraa de peso tres arratees: 
43 - E o de tres quartilhos teraa de peso ate dous anatees e tres quartas: 
44 - E o de mea canada teraa de peso dous arratees: 
45 - E o de hu quartilho teraa de peso hu arratel e quarta, e se for de quartilho e meo 

teraa duas onças mais de peço: 
46 - E sendo Pichei de tres quartilhos ate cinco que levar mais meo quartilho do acima 

declarado cresceraa em peso meo arratel, e sendo o dito Pichel de cinco quartilhos ate duas cana­
das e levar mais meo quartilho sempre cresceraa em peso tres quartas de arratel pelo dito quar­
tilho e levar mais meo quartilho sempre cresceraa em peso tres quartas de arratel pelo dito meo 
quartilho: 

PicheI de Volta 
47 - Pichei de volta de duas canadas teraa de peso quatro arratees: 
48 - E o de canada e mea teraa de peso tres arratees e meo e se for de canada e tres 

quartihos teraa de peso tres arratees e tres quartas: 
49 - E o de cinco quartilhos teraa de peso tres arratees: 
50 - E o de hua canada teraa de peso dous arratees e tres quartas: 
51 - E o de mea canada teraa de peso dous arratees: 
52 - E o de tres quartilhos teraa de peso dous arratees e meo: 
53 - E o de quartilho teraa de peso al'ratel e meo e se for de quartilho e meo teraa de 

peso arratel e tres quartas. E a esta rezão ira crescendo como atras vay declarado: 
Pichees Borrachos 
54 - Pichei borracho de duas canadas teraa de peso cinco arratees: 

10 (lU) Vaso em que se servem na mesa os molhos ou salsas. 



55 - E o de canada e mea e hu quartilho terão de peso quatro arratees: 
56 - E o de canada e mea teraa de peso quarto arratees: 
57 - E o de cinco quartilhos teraa tres arratees e meo: 
58 - E o de hua canada teraa de peso tres arratees: 
59 - E o de tres quartilhos teraa de peso ao menos dous arratees e meo: 
60 - E o de mea canada te1'aa de peso dous arratees e o fj levar quartilho e meo teraa de 

peso arratel e meo, e do hu quartilho teraa hu ar1'atel, e a este respeito iraa crescendo como atras 
fica declarado: 

Pichees de Pee 

61 - Pichees de pee de duas canadas teraa de peso cinco arratees de estanho, e o de sete 
quartilhos da mesma sorte teraa de peso quatro arratees e meo, e do canada e mea teraa de peso 
quatro arretees, o de cinco quartilhos teraa de peso tres arratees e tres quartas: 

62 - E o de hua canada teraa de peso tres arratees e meo: 
63 - E o de tres quartilhos teraa de peso tres arratees: 
64 - E o de mea canada teraa de peso dous arratees e meo: 
65 - E o de hu quartilho tera arratel e meo e se for quartilho e meo teraa hu arratel 

e tres quartas. E a este respeito iraa crescendo e diminuindo como vay declarado: 
Saleiros 
66 - Saleiro de chaPiteo de tres peças te1'aa de peso hu arratel e sem chaPiteo teraa tres 

quartas, e por pequeno que seia não teraa menos de meo arratel: 
Vinagreiras 
67 - Vinagreiras que levarem hu quartilho teraa o par dellas dous arratees e meo que 

vem a cada hua arratel e quarta. E a esta rezão irão crescendo: 
68 - Vinagreiras pequenas não teraa menos o par dellas de hu arratel e tres quartas: 
69 - Gualhetas grandes para igreia terão de peso dous arratees o par fj uem a ser cada 

hua de hu arratel: 
70 - Outra sorte de galhetas mais pequenas terão de peso arratel e meo: 
Pela transcrição desta extensa lista, podemos avaliar o que se fabricava em louça de es­

tanho na última metade do século XVI, no primeiro terço do século XVII. 

Na reforma que, por indicação do Senado lisboeta, Duarte Nunez de Lião (20) levou a 
efeito, procurava-se defender o público, quanto à qualidade e ao preço dos produtos fabricados. 

Do imenso gasto e consequente fabrico de louça de estanho, que largamente se usou em 
Portugal - a ponto de se denominarem especialmente os móveis que tal continham, as estanhei­
ras - já pouco resta. São vários os motivos que explicam esta rareza, em especial, o alto preço 
que o metal atingiu, fez derreter enormes quantidades de louça de estanho. 

Do que resta, muitas das peças são de proveniência estrangeira, sobretudo inglesa. Das 
portuguesas algumas se conhecem marcadas havendo interêsse em tal referir, com mais detença, 
o que se fará noutro estudo. 

(20) Prura maiores detalhes veja-se o «Livro dos Regimentos dos officiaes mecanicos da mui excelente 
e sempre leal cidade de liix.& refo=ados per ordoo.ãça do llustri55limo Senado dalla peilllo L.0 Dr.te nU!Illez do 
liam Ano MDLxxij))fls. 23 a 29. 
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